
ESTADO DA PAFtAÍBA
PREFE!TURA IVIUNICIPAL. DE BOA VISTA

544/2017
Boa Vísta,14 de agosto de 2017

Dispõe sobre a criação e o funcionamento
da Ouwidoria Geral do  Municípío  de Boa
Vista-PB    e    do    sistema   Munícipal   de
Ouvídoría, e dá outras providêncías`

0  Prefeito Constitucional do Município de Boa Vista, Estado da Paraiba, no
uso  de suas  atribuições  legais,  faz saber que  a  Câmara Municipal  aprovou e  Eu smciorio  a
seguinte Lei:

CAPITULO I

DA 0UVIDORIA GERAL DO MtJNICÍPIO

Art.  1° -Fica criada, na estrutura organizacional  da  Secretaria Muicipal  de
Administração5  a  OUVIDORIA GERAL  DO  MUNICÍPIO  DE  BOA  VISTA-PB.  a  qual  se
regerá por esta Lei  e pelas normas e procedimentos  que adotar e  demais  disposições  legais

pertinentes.

§1°   -   A   Ouvidoria  Geral   será  um   órgão   independente,   com   autonomia
administrativa e  fimcional,  que tem  por objetívo  apui.ar as  reclamações  relativas à prestação
dos  serviços  públicos  da  administração  públíca  municipal  dii.¢ta  e  indireta,  bem  como  das
entidades privadas de qualquer natureza que operem  com recursos públicos, na prestação de
serviços à população, confome o inciso 1 do § 3a do artigo 37 da Constituição Federal;

§2° - Fica criado o cargo em comissão de Ouvidor Geral do Município de Boa
Vista, cujos vencimentos mensais corresponderão aos do Símbolo CC-2,

§3° - 0 Ouvidor Geral  do Munic]'pio gozará dc auionomia e  independência e
será nomeado pelo Prefeito por tempo indeterminado.

§4° -São requisitos para ser Owidor Geral do Município:

1-ter mais de 21  (vinte c um)  anos  de  idíide:

11-não possuir antecedentes criminais que desabone e sua reputação i]ibada.

111-Possuir ni'vel superior completo.

§5°  -   0   Ouvidor   Geral   somente   poderá   ser   destítuído   por   iniciativa  do
Prefeito,   desde   que   tal   ato   seja  fiindamentado.   em   decorrência  de   conduta  considerada
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tível   com   o   exercício   das   funções   do   cargo,   devidamente   comprovada   em

procedimento próprio.

§6°-  0  Regimento  lntemo  da Ouvidoria Geral  do  Município  será  aprovado
através de Decreto do Prefeito Municipal.

Art.  2°.  A  Ouvidoria  Geral  de  Boa  Vista  é  o  canal  de  comunicação  direta
entre a sociedade e o executivo municipal, e tem poi. objetívo acolher, analisar e encaminhar
aos setores competentes da Admiristração Pública questionamentos, sugestões, reclamações,
denúncias, elogios,  pedidos de  informação ou providências relativas à prestação dos  serviços

públicos  da  Administraçãc)  Pública  Municipal   direta  e  indireta,  bem  como  das  entidades

privadas de qualquer natureza que operem com recursos públicos municipais na prestação de
serviços à população, confome o inciso 1 do § 3° do artigo 37 da Constituição Federal.

Art.  3°  -  A  Ouvidoria  Geral  do  Município  de  Boa  Vista  tem  as  seguintes
atribuições:

I ~ Receber e apurar denúncias e reclamações sobre atos considerados ilegais
comissivos e/ou omissivos, arbitrários, desonestos. indecorosos` ou que contrariem o interesse

público, pratícados por servidores públicos do Município de Boa Vista ou agentes públicos;
11    -    Receber    sugestões    e    solicitações    e    encaminhá-las    aos    órgãos

competentes;
111  ~  Diligenciar junto  às  uridades  da  Adininistração  competentes  para  a

prestação de informações e esclarecimentos sobre atos praticados ou de sua responsabilidade,
objeto de denúncia ou reclamações, na foma do ínciso 1 deste artigo;

IV  -  Manter  sigilo,  quando  solicitado,  sobre  as  reclamações  ou  denúncias,
bem  como  sobre  sua  fonte,  providenciando,  junto  aos  órgãos  competentes,  proteção  aos
denuncimtes;

IV  -  Infomar  ao  interessado  as  providências  adotadas  em  razão  de  seu

pedido, excepcionados os casos em que a ]ei Essegurar o dever de sigi]o;
V - Recomendar aos órgãos da Administração a adoção dc mecanismos que

dificultem e impeçam a violação do patrimônio público c outras irregularidades comprovadas;
VI  ~  Realizar  cursos,  scminários,  en¢ontros.  debatcs  e  pcsquisas  ver§ando

sobre  assuntos  de  interesse  da  Adminístração  Mimicipal  no  que  ttmge  ao  controle  da  coisa

pública;
VII -Coordenar ações integradas com os diversos órgãos da municii)alidade,

a  fim  de  encaminhar,  de  forma  intersetorial.  as  reclamações  dos  munícipes  que  en`Jolvam
mais de um órgão da administração direta e indireta;

VIll   -   Comunicar  ao   órgão   da   administi.ação   direta  competente   para  a
apuação de todo e qualquer ato  lesivo ao patrimônio público  de que venha a ter ciência em
razão do exercício de suas fúnções, mantendo atualizado arquivo de documentação relativo às
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§ 1 °-São consideradas para efeitos desta Lei;
I  -  Denúncias:  Comunicação  verbal  ou  esci.ita  que  indica  irregularidade  na

administração ou no atendimento por Órgão ou entidade pública da prefeitua.
11  -  Reclamações:  Comunicação  verbal  ou  escrita que  relate  insatisfação  em

relação às ações e serviços prestados pela prefeitura, sem conteúdo de requerimento.

111    -    Sugestões:    Comunicação    verba]    ou    escrita    que    proponha    ação
considerada útil à melhoria dos serviços prestados pela preí`eitiirii.

IV  -  Elogios:  Comunicação  verbal  ou  escrita  que  demonstra  satisfação  ou
agradecimento por serviço prestado pela prefeitura.

V  -  Infomações:  Solicitação  de  oríentação  ou  ensinamento  rclacionado  à
área de atuação da prefeitura

VI -Solicitações:  Comunicação  \`erbal  ou  csi.rita  qiie,  embora também possa

indicar ínsatisfação, contenha requerimento de atendimento ou  acesso  às ações e serviços da

prefeitua.

§2°-  A  Ouvidoria  Geral  do  Município  de  Boa  Vista  disponibilizará  canal
eletrônico e postal de comunícação, telefone de contato, fac-símile e atendimento presencial,
destinados ao recebimento de elogios, sugestõ€s, reclamações e denúncias.

Art. 4°. A Ouvidoria Geml do Munic£pio s€rá exercida pelo Ouvidor Geral do
Muicípio,  assistida  peio  ouvidor  Auxiiiàr  do  Muni¢ípio,  e  um  Teieatendente  de  iivre
nomeação, a critério do Prefeíto Municipal.

Art.  5°.  A  Ouvídoria  Geral  do  Munici'pio`  para  o  bom  desempenho  de  suas
finalidades,  poderá  contar  com  Grupo  de  Apoio,  composto  por .servídores  municipais,  de
conduta  ilibada e  sem  qualquer  restrição  em  sua  ficha  fimcional,  os  quais  serão  designados

por ato do Prefeito Municipal;

Art.  6C'.  As Ouvidorias que, por conseguinte,  vierem a ser criadas  no âmbito
do  Poder  Executivo  Municipal,  estarão  vinculadas  tccnicamcnte  à  Ou`'idoria  Geral  de  Boa
Vista  e  integrarão  o  Sístema  Municipal  de  Ou`'idoria,  sendo  os  seus  titulares  considerados
Ouvidores Setoriaís.

Art.   7°.   0  acesso  à  Ouvidoria  Geral  do  Município  poderá  ser  realizado

pessoalmente,  de  segmda  à  sexta-feira,  no  horái.io  de  atendiniento  ao  público,  de  posse  de
Carteira  de  ldentidade,  e  se  hower  documenttis  que  cümprovciii  os  falos  alcgados,  ou  poi'
meio de:

1.  Correspondência endereçada à  Ouvidoria  Geral  do  Município,  por petição
escrita  e  assinada,  contendo  a  qualificação  da  partc  (nome.  eiidereço`  profissão,  telefone`  e-
mail,  número  RG  e  CPF),  acompanhada  de  c`ópia  de  documeiito  de  identidade, juntando,  se
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111.  Comuricação eletrônica,  através  de  formulário,  e-mail  e um  link próprio__   .     __    -__    -_-__ --.- _..v,   -^J .-.-   Y   t+JLI   JILll\   (,,uJ,,l\J-;traT*7rio portal da Ouvidoria ou da Prefeitura via intemet.

Art.    8°.   Não   será   exigida   qualquer   fc)malidade   para   apresentação   de
reclamações  ou  representações,  podendo   ser  ela  oral   reduzida  a  termo  ou  escrita  com
indicação  do  nome  e  endereço  do  usuário,  sendo  obrigatória  sua  identificação  através  de
documento oficial  com  foto e número do Cadastro de Pessoas Fi'sjcas -CPF junto à Receita
Federal do Brasil.

Art.  9°.  A  Ouvidoria  Geral  do  Municipio  de\ei.á  mantei-,  qumdo  solicitado,
sigilo sobre a identidade do denunciante e da fonte de informações.

Art,  10. Compete ao Ouvidor Geral do Mumici'pio:

1.  Recomendar  aos  órgãos  da  Admiristração,  resguardadas  as  respectivas
competências,   a   instauração   de   sindicâncias,   inq\iéritos   e   outras   meclidas   destínadas   à
apuração das responsat}i]idades administrativas, civis e criminais;

11. Requisitar, diretamente e s€m qualquer ônus, de qualquer órgão muicipal,
infomações,   certidões   ou   cópias  de   documentos   relacionados   com   as   reclamações   ou
denúncias recebjdas` na forma da lei;

111 -  Viabilizar a aproximação do cidadão com o Poder Executivo Municipal,
atuando na prevenção e mediação das questões que lhe forem apresentadas;

IV   -   Facilitar  o   acesso   do   cidadãQ  ao   Sistema   Municipal   de   Ouvidoria,
estimulmdo a sua participação  no tocai]te à prestação dos  serviços públicos da competência
do Poder Executivo Municipal;

V  -  Garantir  resposta  ao  cidadão,  no  menor  prazo  possível,  com  clareza  e
objetividade;

VI  -  Coordenar,  supervisionar  e  dii.igir  o  Sistema  Muricipal  de  Ouvidoria,
expedindo instruções quanto aos procedimentos a serem adotados;

Vll  -  Resguardar o sigilo  das  manil.estações recebidas e  suas  fontes,  quando
solicitado;

VIII  -  Providenciar  a  remessa,  aos  Órgãos  ou  Entidades  competentes,  as
manifestações recebidas, acompanhando a sua apreciação;

IX-Dirigir-se diretamente a(}s Sccretáiios do  Muiiici'iiio e cnrigentes máxiinos

de  Órgãos ou Entidade§  do  Poder  Executivo  Municipal`  por  iniciatiw  própria ou  atendendo
manifestação  do  cidadão,  para  correção  de  procedimentos,  apuração  de  fatos  ou  adoção  de

providências administrativas, inclusive de natureza disciplinai.:

X - Sistematizar e divulgar relatórios semestralmente à Prefeitura Municípal e
à Câmara de Vereadores de Boa Vista, da atu{ição  ilo  SisttLiim  Miinieipal  de C)u\idoria;



serviços públicos ;

XII   -   Identificar   oportunidades   de   melhoria   na   prestação   dos   serviços

públicos municipais e propor soluções;

Xm -  Sugerir modificações de regulamentos e atos normativos, a fim de que
os cidadãos sejam atendidos com maior eficiência e civilidade.

XIV.    Recomendar   aos   órgãos   da   Administração   Direta   a   adoção   de
mecanismos   que   dificultem    e    impeçam    a   violação    do    patrimônio   públíco    e   outfas
irregularidades compro vadas.

Art.11.  0  0uvidor Geral  do  Município  e  o  Ouvidor Auxíliar do  Municípío
no exeicício de suas fimções deverão:

1.  Apresentar  ao  cidadão  resposta  adequada,  com  clareza  e  objetividade,
garantindo a celeridade da tramitação da demanda;
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XI -Analisar os indicadores de avalíação da satisfação do cidadão quanto aos

11'

oupré-julgamento;
Atender com cortesia e  respeito,  afastando-se  de  qualquer discrimimção

111.Agircomintegridade,t"sparência,imparcialidadeejustiça;

IV.    Zelar   pelos   princípios   da   legandade,    impessoalidade,    moralidade,

publicidade e eficiêncía da admiristração públíca;

V. Estimular as ações de democracia participativa.

Art.
Município atuará:

12  -  Para  a   consecução  dos   seus   objetivos,   a   Ouvidoria  Geral   do

I -por iniciativa própria;
11~porsolicitaçãodoPrefeítooudosSecretáriosMunicipais;
111~emdecorrêncíadedenúnciase/oureclmaçõcsdequalquerdopovoe/ou

de entidades representativas da sociedade.

Art.  13. Compete ao Ouvidor Auxilíar do Munícípio:

1.  Assessorar  e  substituir  o  Ouvidor  nos  assuntos  que  lhe  são  ínerentes,  no
sentido de integrar as ações da Ouvidoria Gei.al do Município;

11.  Promover as  relações  Ínstitucionais  entre  a  Ouvidoria  Geral  do  Município
eosÓrgãosdaAdministraçãoDiretaelndireta;
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V.  requisítar,  diret€

¥Ea3ções,  certídões  ou  cópía§
diretameiite e  seni  qualqui`r ônu``  de qiialqucr Órgão  municipal`

de   documentos   relacionzidos   com   as   reclamações   ou
denúncias recebidas, na forma da leí.

Parágrafo Único.  0 0uvidor Geral  será substituído,  nos seus impedimentos,

pelo Ouvidor Auxiliar do Munici'pio ou por um ser\Jidor de sua indicação.

Art.   14.  Para  a  consecução  de  suas  auibuições  é  assegurado  à  Ouvidoria
Geral do Murici'pio:

1.   Ter   !ívre   acesso  a  todos   os   setores  e   órgãos   ou  entidades,   sendo-]he
ffmquçado  acesso  livre  a  qualquer  dependência  ou  servidor  da  Admiristi.ação  Municipal,
bem  como  as  informações,  registros,  processos  e  doc`umeiitos  de  iiualqiier  nattu.eza`  a  seu

exclusivojuízo, repute necessários ao pelo exercício de  suas atribiiições:

11.  Solicitar  infomações  e  documentos  diretamente  a  quem  os  detenha  no
âmbito  do  órgão  ou  entidade  em  que  atuam,  os  quais  devem  facilitar  priorizar e  auxiliar  o
encaminhamento das demandas provenientes da Ouvidoria.

CAPÍTUL0 11

DOS PROCEDIMENTOS

Art.  15.  As  manifestações  de  cidadãos  ou de  instituições da sociedade  serão
dirigidas   ao   Ouvidor   Geral   do   MunicípíQ,   devendo   ser   instruídas   com   documentos   e
infomações que possibilitem a formação de juízo sobre sua procedência e plausibilidade,

§   1°.  Todas  as  manifestações  a-  que  alude  o  inciso  1,  do  artigo  3°,  deste
Decreto, devem ser registrada§.

§   2°.   Salvo   na   hipótese   prevista   no   artigo    18   da  presente   lei,   todas   as
manifestações  deverão  conter  a  qualificação  das  paiies  (nome`  endereço,  telefone,  e-mail,
número de RG e CPF)`

§ 3°. As manifestações orais devem ser reduzidas a termo.

§  4°`  Recebida  a  manifestação,  deve  a  Ouvidoria  através  de  seu  grupo  de
apoio:

J. Numerar o processo e procedei. ao registro de sua entrada na Ouvidoria;

11.  Autuar os documentos, numerando  sequencíalmente e rubricando todas as

páginas;

111.  Encaminhar os autos para exame c despacho do Ouvidor Geral Municipal.

Art.16.  Após  a  autiiação  dos  documentos  e  a  ri.alização  de  análisc  prévia,  o
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1.    Seja   providenciado   junto    ao    iisuário`    infomações    complementares
à compreensão do objeto e alcance de sua manifestação:

11.   0  encaminhamento  de  oficio  ao  órgão  ou  entidade  a  que  se  referir  à
manifestação para que tome ciência ou preste esclarecimento, se for o caso;

111.   Seja  providenciada  a  resposta  ao  cidadão  ciuanto  aos  questionamentos,
sugestões, reclamações, denúncias, elogios, pedidos de jnformção ou providências relativas à

prestação dos serviços públicos;

IV.    Propor   à    Secretaria    Municipal    de    Administração    instauração   de
sindicâncias,   inquéritos   e   outras   medidas   destinadas   à   apuração   das   respon§abilidades
admínistrativas,  civis  e  crimínais junto  à  Procuradoria  Geral  do  Município  c  ao  Ministérío
Público;

V.   denegar  encaminhamento   com   o   arquivamento   da   manifestação,   cujo
conteúdo não tenha relação com as funções ou atividades desenvolvidas ou exija providências
incompatíveis ccm as possibilidades ]egais da Ouvidoria, comunicando o usuário e indicando
sucintamente as razões da decisão.

Parágrafo Único. As reclaniações le\Jadas à Ou\ idoria Geral não suspcndem o
mdamento de processos administrativos ou procedimentos que tramitam no Executivo.

Art.   17.  Como  resultado  de  suas  investigações,  a  Ouvidoria  Geral  poderá
recomendar   a   adoção   de   medidas   que   alterem   os   processos   de   trabalho   considerados
inadequados, bem como a abertura de prQcesso disciplinar.

Art.  18.  Os  dados  pessoais  dos  usuários  contidos. nas  manifestações  são  de
acesso restrito.

Art.   19.  As  manif`estações  de  autoi`ia  desi`onhecida  ou  incerta  só  e  somente
serão  admitidas   quando   dotadas   de  razoabilidade  mínjma   e  estiverem  acompanhadas  de
infomações ou de documentos que se apresentem \'ei.ossímeis.

Art.  20`  Fica garantido aos reclamaiites sigilo às  inromações prestadas assim
como acesso direto e simples aos cidadãos.

Art.  21.  Fica também garantido o  sigilo  e  restrição  de  infomações em razão
de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedLid€ e do Estado.

Art.  22.  A  Ouvidoria  Geral  do  Munici'pio  acompanhará a  tramitação  iiitema
das manífestações até sua conclusão.

Art.  23.  0 prazo de respo,qía aí) iJ,gijÁrí.Q, qj: nãa posstvel fazpll.a de ;.çTp~dieib,
será de 20 (vinte) dias úteis.

§ 1°.  0  prazo referido no caput dcstl` ai.ijgo  poderá  ser prorrogado por mais  10



ESTADO DA PARAÍBA
pREFEITUFm MUNlclpAL DE BOA VISTA

§  2°.  A  tramitação  intema  das  manifestações  recebidas  na  Ouvidoria  deverá
considemr o prazo estabelecido neste artigo.

Art. 24. Concluído o processo. cabe à Ouvidorja Munjcipal:

1.   Infomar   o   autor   da   manifestação`   caso   identificável,   o   desfecho   do

processo, no prazo máximo de  10 (dez) dias, contados da conclusão do processo;

11,  Avaliar a necessidade  de propor à Secretaria Municipal  de Administração
medidas para a prevenção e a correção de falhas na atuação da Adrinistração Pública;

111. Verificar se foram adotadas as providências cabíveis, e em caso posítivo,

proceder com o arquivamento dos autos em ordem numérica em local que garanta o sigilo e
restrição de acesso às infoimações.

Art.  25.  No  caso  de  indeferimento  de  acesso  a  infoimações  ou  às  razões  da
negativa do acesso, poderá o interessado intei.por reciirso escrito contra a decisão no prazo de
10 (dez) dias corridos a contar da sua ciência.

§   1°.   0  recurso  será  protocolado  junto  à  Ouvidoria  Geral  do  Município,
dirigido à Secretária Municipal de Administração, a qual deverá se maiiifestar no prazo de  10

(dez) dias úteis.

§  2°.  Verificada a procedência das razões do  i.ecurso.  a  S€cretaria Municipal
de  Administração  determinará  ao  órgão  ou  enúdsde  que  adote  as  providências  necessárias

para dar cumprimento ao disposto rieste Decreto.

CAPÍTUL0111

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Art.  26.  São  consideradas  imprescindíveis  à  segurariça  da  sociedade  ou  do
Estado e, portanto, passíveis de  sigilo ou restrição  às  informações  euja divulgação ou acesso
irrestrito possam :

1. Pôr em risco a defesa e a soberania;

11.  Prejudicar ou pôr em  risco  a  condução  de  negociações  ou  as relações do
município, ou as que tenham sido fomecidas em cc"áter sigiloso por outros estados;

111. Pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;

TV.  Oferecer elevado  risco à  estabilidade  financeira.  cconômica ou  monetária

do Município;

V. prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos de segurança;

VI.   Prejudicar  ou  causar  risco  a  projetos  de  pesquisa  e  desenvolvimento
científico  ou  tecnológico,  assim  como  a  sistemas,  bens,  instalações  ou  áreas  de  interesse
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VII.  Pôr  em  risco  a  segui.ança  de  instituiçõcs  ou  a  segurança  do  Prefeito,

Secretários Municipais e seus famíliares: ou
fÉãfeitoe

VIII.  Comprometer atividades de  inteligência,  bem como  de  investigação  ou
fiscalízação em amdamento, relacionadas com a pre+'enção ou repressão de infrações,

Parágrafo  único.   Caberá  a   cada   Sei`retário   Muiiicipal   ou   ao   Gabinete   do
Prefeito a classificação do sigilo de ínfomações no âmbito da sua competência.

Art.  27.  As  despesas  com  execução  desta  leí  correrão  por  conta  de  vcrbas

próprias do orçamento da Prefeitura Municipal de Boa Vista, suplementadas se necessário.
Art.  28.  Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as

disposições em contrári o ,

Boa Vista-PB,14 de agosto de 2017.
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AQUISIÇÃO   DE   C`OMBUSTivEIS   -Dl£SEL   Shlü.   piuü   serL`m
utiliziidos   iio   abasteçiiricnto  {la   frota   de   `eic-ulos   dcste   Muni..ii)io`
med"nte  ordem  de  fomecimento,  por  um  penodo   12  ({loz¢)  meses,
consideTando   cx;   elementos   constantes   do   processo  ÇoTTcspondentc,

que Ü defiiiiu comD l}ESERTO.

Publique-se.

Bija  Visia  -PB.14  de agosto  di.  2017.
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COMISS.ÀO PERMANENm DE l,lcITAÇÃO
A\'lso l]E LIcrr^ÇÃO  PREGÃO PRESENCIAl. NO 091;2017

^  Prçleitiira  Mun]cipal  dç.  Boa  Vista,  Estado  da  Paraibd,  através  d¢
" PregoeLro Oricial, toma púbhco para conhecimcnto de qiicm possa
intçrcssar,  que  fanl  realizar no  dia  2S  de  AGOSTO  de 2017.  às  Os  h
iom  homb),  no end€reço  inframeneioriado.  PREGÀO PR£SEN'C`IAL
N "  091 ''2017,  objewando  a  AQUISIÇÃO  DE  COMBUSTÍVEIS  -
DIF,SEL  S-10.  pam sert.m utilizados  iio abaslt*imcnto d@ Írotn  de
`t.iculos  dtiste  Nlunicíi}Ío,  mt'diant¢  ordem  dc  rornetimenio,  i]or
iim   periodo   12   tdoze)   meses   PELA   PREFEITUR^   DE   BOA
VISTA -PB` conf.orme detalhamento constanie .lo Edital.
i)s  mieicssados  poderão adqumr o  Edit@l,  no valor de  RS 20,0Ü {vinie
r¢ais},  na  Rua  E>plunadú  Bom  Jesus,  stn,  Muniçipio  de  Boa  T`'ista  -
PB`  ni`  Siila  de  Reuniôes  da  Comissao  Perrmnent.'  de  Liciiaç.io,  no
hurario dc  Os  às  12  horas.  Informações  através  {lo  ielet`un¢  (83)  3313.
I  1 ()0.  no  hui.ário  ii`cnçiomdo.  Edital`

httr>s.,'.'mmi[a tce  pb gov brttramita/pagcs/i"`n ist

Boa  \'isia  -PB.14  dç agosto d¢  2017.

FERNANDO VIEIRA DE Ol,lvEIRA NETO
l'ri`gocii.o()ficial

Publi.ado pur:
Kézia Silmara  Costü Fürias

C`ódigo ldentificador: BDB9E72D

GABINETB DO PREFEITO
i.Ei  N° S44/2017

Dispóe   sobre    a    ci.iação    e    o   ji_mciv.n_amen_i~o    d?
0;`iidurlu  C]er«I  du  MuriiL.ípio  de>  Bou  Vi`slu-PB  e  do
sisienw     Miiri.icii)al      de     Oii`.i(loi-ia,      ii     .Iú     uu(rc«

pr(i`.idénc.iiws.

C)   Pi€t`eito   Constit``cioml   do   Municipío   dç   Bo:`   Vista.   Esüdo   da
Paraibn`  no  uso  de  suas  ambuições  leg<iis.  faz  saber  que  a  Câmara
M`inicipal  @provou e  Eu sanciono a  seguime  Lei:

(.N,iTULO  1

i)A OUVIDORIA GERAL D0 MirNIcipio

Art      1"    -    F`iça    criatla,    níi   cstrutur`i    Ürganizaçiun.il    da    Sccri`ta"
Mim`ipal     di.     Administração,     í`     OWIDORIA     GERAL     DO
\1UNIC`ll'10   DE   B0A  VISTA-PB.  a   .iiial  sc  regerá  pcn  esta  l.ci   e

pclM  ntirindb ¢ procedimeriloà  que adotiir e dei"is tlisposiçõõ  legüis
l,cn,nçnt¢S
` 1"  -À  Uii\idoi.id  Ueial  scrÁ  iim  orgão  .ndcpcndi`iiie3  Ç{.m  auionomia
iidiTiiriisiriitiva     ¢     lui`cioiial,     que     lcm     por     obj.`iiw     apurar     a
i..ilarmçõcs     relatwas     à     prestação     dos     serviços     públicüs     ú
íulmmç(ração   pública   mu"cipal   direta   e   indireta`   bem   como   d.a
tntidades   privadas   de  qiialquer  natuTezfl   que   operem   coni   recursos

íiublicos,  nd prcsu+ão {lc serviços  à  populaçãu.  con`urme o incisu  1  do
§  3.` do ariigu 37 da Consiiiuiçáo Fedcrül;

$2`  -Fii`a criado o i`argo cm comissão de Owidor Geral  do Munii`ii)iu
il¢    Boa   Visiít.   e`ijos   vci`cimenios   mensais   corresponderão   iit)s   .lo
Stmbolo C(`-2.

ANO  VIll  i  NU  igio

§.``.    -    ()    Ou\'idor    Ger.il    di`    Muiiii.ipio    gü4ra    dc    `iiitoni)mi.i    c
indcii¢ndéíii.id  c ser.i  iiomei`do pelo  Pri't`eit{t por  imipo imlctcrmiiii`l`)

§4. -São rçquisiio>  pai.c`  s`ei` Ouvidor Ocríil  do  Mum(jpio
1-tcr mais de 21  (vinte e um)  anos dc  idad€;
11-  não  pos.uir  ani¢tedcntcb  Çriminais  que  desdboí]e  e  suÀ  Feput.t+ào
iJJbada.

Hl.  PÜs5\iir  ni`'¢l  sup.rii]r  i.t)mpleio.

ç5n  -o  {mvidui  (;cral  `Ün`ciit€  piúi`rá  sc.r dcstiiii`tlo  r`oi   uiiiii`ii\'{i  úu
Prl.l.eito,   dcsdç   qiie   t{il    di`)   `eja   ftiTidiimi>imdo`   em   deciiTrciiiçid   dc
con.tuia   ci.nsid€iada   in..`)mpau`'cl   com   u   cxerc.icitt   daó   luii`.ót's   {l`i

cargu,  dwi d{imi.nte coi]`Íirov2iila  cm  proi`i`dimçni u pri`pri \)

§6°.   0   Regimcnto   lntcmo   da   Ou`'idom`   Geral   do   Miini.ii.io   `€ra
apTovado através de Decreto do Prefeito Miinicipal.
Art.  2°.   A  Ouvidoria  Geral  d€  Boa  Vista  é  o  caml  de  comunic:`Çã`i
`lireta  eriuc  a  sociediide  e  o  exe.`utivo  municipal,  c  ii'm  por  objcu`u
acolht`r,     dmlisar     t.      enciminhdi      aos     àetores      [ompeli.iiteb     `h
Adi"nis(raç.ão    Públim    questioii.imentost    çugesiõ`-`      reihniaçóe.``
dtiiun.ias.  elogio``   pcdid`)L  `1.  H`l-orm`çâo  uu  i?i ()\ idéiicia.`  rcl,`(i` ti`  :i

pr€st:iç`àu  do5  `er\ i`o`   piibh`Ü`  díi   Admim`m``ã`)  Pi'iblica   Miirüi`ii).il
direta   c   iiidir¢ta,    bem   coiiio   das   i.niidad€s   pri\'adus   de   qualciiier
i`atureza  qui.  opercm  com  r..t`uisos  públi.`os  municipais  m  pr..stíiçãu
de  serviços  à  população.  Çon(orme  o  `nciso  1  do  §   3U  do  ar`igo  37  d{i
Consiiiu[ção  Feilcr2il.

Í\n     3U   -A   0u\iiliirii`   Gi.r.`I    ilu   M`inicipi`t   di'   Bm    Viàiü   imi   :is

S€guintcsati.ib\`iç'Ói`sr

1  -Ri.i.€bi.r ¢  tipiir<n  dcnu!ii'id` e  recldim`õc` subic  " i`ons!Ui`mtlu`
ilegais        c.oiiiissivos        c/oii        t)mi`iivos.        arbiir,iri`)s`        deson`>sto>

indccorosoLs,   ou   qiie   co!itrariem   o   interesse   piibli(`o,   pHiic`üdos   r}iii

serviitores  publiçob  úu Muniçipio de  Boa  Yisia  Úu  agenies públiius,
U    -   RÇccb€r   `iLg€s[Óes   i-soliiimçõi.s   e   cncamint\á-ldh   üos   `irg.-iu>

i`ompctentcs:
l[T  -Diligenciar ji`iit()  as  iinid.iúes  úa  AdiTiinisiií`çao  curnpcit.n[i`  pai a

a  r)].csta+`ã`}  dc.  inft)i.maçôcb  i.  i;.selarciin`entos  çohre  dw  praticado`  ()u

de sun respu"bili.lade,  objeto di' dcnútiim ou  rçcl.]miçói.`.  n.i  lomi;`
(lu  inciso  1  tt.-sic  ai.tigo:

IV    -   Mtintçr   `igilo`    quii`do   boliciiúdo.    sobr..   .ià    ii.claiiiaióei    ou
d¢núncias,   bem   como   sobre   sua    fonte`   pro`'idenc.iandtt,   junto   t`()``
órgãos  conipçtent€s.  priii€``àt\ aos di.riunciantes`
l\J.   -Int`or"]r  ii()   iiiieressudo   as   pro\'idénciiis   iido`iúis  t.m  iazáii   di.
"  [)cdido`  cxccr)(`iomdo> t)s i`.`súb ¢m  qiii.  .`  le]  d``si.`mrar o d`.\i.r di.
s,g,lu:
V     -     Rei`oiTi¢`iidm     Íios     (trg.-ios     d:`     Aúministr<`+`áo     .i     í`dtt\.```u     di`

me(.i`nisiii\)s    uiii.    diticult.`rii    Ç-mipe+am    .`    \[ol:ii<`i`i    il`t    p,ilrmi`-inio

púb]ii.o e oulriis  imgularfd:tdçs i'umpro\ddds`
Vl   -   Realizar   Ç.ursu.i`    seminai'ios,   enciii`irub.   debnLes   1`   p€>qiii`it`

versando  sobri.  assiiiitos  de  mtcresse  da  Ad"nistraçi``ii  Mimii`ipül  no

que  iange  ao  coriir{)le  da  coisa  públic€i:
W    -    (`oordenar    .içõcs    integradas    com    os    di\'il.sos   órLQàos    {lii
•Tium`iptilid.idi.`    .`    Ílm    dc    i.ni.aminhar.    di`    t`orí"i     Hitc.i`t:iuii:il`    ti`

!t..`l`úmaç`Õts   du`    m`inieii}L-`    qut.   .'i`\ol\am    in.ii`    tlt.   um    `jigi`iu    d[i

;iclmmstr:içi`io (lircit`  i.  ii`dirc'ti``

VllI  -Coiiiui`ic{ir  .io Órg:``(i  da  adminismçào  (hrl`ta  c(iiTipctcnit'  i)nii`  n

apimçào  de  todo  c  qualq`ier  di`j  lcsi`o  ao  patrim(^)ni.`  públiii`  ili.  iiui`

`enhd  i  ter .`iênc.id  em  razau  do  exer.i.`iü  úi`  b`iJs  t'iiiit`Ót`S`  ii].mti"dt`
ütualizadu     di.iiiivu     dc.     do.`umeimç``iu     relulwo     .ds     i..clmidç.i`x.``
dei`úiii`ias  ¢  r..prcscnta\.õ€s  rei.ebidas.

$ 1 ``-São  Çonsider{idas  p{ii`.i  ct`citc`s  ilesia  T  et:

1      -       DCTiuncias:      C.omumc{`çà`)       \crbal       oii      es.i.iiu      iiiii`       mtlic;`

Hiüg`il.irNldtli.    iu`    iit!mimsmt.ãtt    {iu    iii`    .iiciidimi`m``    iitir    `ir¥ào    `tu

c.iitidade  publit`;`  tki  prelci:`ii.d.

11      -      RCLlmiai`õc`       C`umunii`tiçõo      \i-rbal      i)u      ¢`\i`i.ii.i     iiiii`      ri.l,ili.

i"`iisf.iç.ão  Çm  rckit't``¢  ,`i`  {)i.ót.s  .  >..rviço`  preói,)dos  pel<[  prc(Ç`ii`mi.

s¢m  i.t.nii`údo  c!e  reqiieriiT`emu.
Hl    -    Sii`Ri``i``)c`     {`iimiiiiii`a+`ào    `'``rbnl    {»i    csci.ita    ii.ii    pi`ii)itiit`a    ci``.-i``

{``)llsldlLr.lJa  t|lll  a  ml'lhum  dos  hcí\ l``ts  prc>líl`los  pcl.t  rlll.l`cll\\rLI

T\'  -Elogw (`umurnç.ii.óu \iiTbdl uu cscri\ii  que dcn`onsm saiist-.i\:tu
o\i  .igi.adcumento  p`)r  `t:r\.iç`u  pi c``.id`j  i}elíi  piefciiui ti

V     -     lntomiaç``m       S`)lii`itaçâo     de     oricni{içá()     oii     ¢nsinümcni`,
re]acioi"du  à .ii.eii  dç  ai`ií`çi``u tla  preiéitura

Vl    -    Solicildçói.s      C`Üinuniciiçao    wTbdl    ou    ..bc`riiu    `iui.      eiiibura

iam      iT`     pum      iii(lii`ar      insaii`(íiçãü       i.onicnhd     ii``iiierimi`n`ti     di

atei`{timemo  ou  ü.`e``s(i  c\is  a+`{-)gs  ¢  `ei.viç`os  d{i  pret`eiüiri,

w'ww.diari(`mun[cipali`oin.br.fíimup
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{2  '-^   Oii\i{li)i`ia   Gertil   do   Miinic!pio   d¢   Bu:i   Vibki   (1tspombilizara

im(il    elctróiiico   e   postal    de   conT,inic.iç.:`to`   l..li.l.unc   dc    i.oiit{ito.    (`ítc`-

`lniilc     c      :iliLiidimcnto      picsei`i`iril,      di``(in;i(los     :ic)      r.`ci.bimcnt(i     (lc

i`l`)¥i`is`  s`ugcstões.  rcclaimçõt>s  c  denüm`i`is

/ui    4L'   A  uu`Jidom  Ge[al  ilo  Muniçipio  si.i-à  ¢,\Çiçicki  pi.lo  l)u\'idi)i

Gtr{il  do  Mur`{úpiu,  assísu(la  pçlo  Ou`idor  Auxihir  do  Miuiicipio,  e
iim  T£li.iiendentc  de  li\.re  nomefi+`õo.  n  i`ritú'riu  `(o  Prefe!(u  M imi``!p.il

\ii    5"_   A  O`i`'iilom  Gei.al  do  M`micipio,  para  o  bt)iii  `lcsempcnho  de

`uiis   llniilidiidi.s`   podcrá   coiiti`r  com   Griipi)   de   Ap`)iii,   coniposto   por

`i.r\'i(Iort.s   niunicipiiis`  tli.  (.i)ndutii  ilibacla  e  sem  qiidlquei  iesti içf]o  em

`ui\   ]`ich:i    lu/]i`iuml.   i)``   quus    si`iiu   d(```igmdos    i)ui    íii`)   il`i   Pr¢Iiiiio

\,l,",,l,,l,i,l

Ar(     (7L      A``   (}iMdi)iias   {iiie`   i)`tr  cuns..giiínli.`   vicrt`rn   a   si`r  (`m`{líis   no

.``mbito       do        l'oder        Etiecuti`o        Mui`icip{il.        Çst:ii`âo        \inc`ulsdo`

il-i`iiic:`mtmtc  à   Ou\'idi)iid  Gerdl   de   Boa   Vis`a  i.   mtcgrflr{`io  o  Sisic.ma

.\1iimcii)ül      `11'     Ouvi(lom`      scndo     o.`      st.us     l]1ulai.'s      c`onsidc`rii{Ios

Ou\i{loi.i``'Si.tc)ll`1ls

+\it    7U,  0  :`cesso  à  Ou`ricloi.i``  Gct.il  (1o  M`inicipio  po{leiá  ser  ri..iliz{tdo

Í)i````i.ilmi.me.  dt.  segiindu  à  ``i`x`ü-f`.`ir-    ii{)  hor{'ii.io  de  `iit`ndimt.n[i)  iio

[`iil)liiu.  di`  puss..  d¢   Ciiriçim  d`.   ldemidadc`  c  se   hou\'ci.  doi`umeiiius
iiLii`  iumpiu\em  iLi  ta[os  Lilegad`)S`  ou  pur  nieiu dç

1     (``tii`>si)`)ndéi`cu   i`ndcicç`tiiki   i`i   Oii`i`Io"   Cicrtil   `1`\   M`inicípi{}.   i`t`r

Íii][ii`L```)   esi`i.ita   e   {issi"`h.   con\€ndo   a   qiialific.içá()   dn   i)aiie   (noiiiLi,
i`iidi`i'i`ç`().       pi.ofissz`io,       ti`lcf.oiiL`,       .'-mail,        m'imt;.i.ci        Rci       i`       (`PI.`/`

;i{`t}mpmb{id:i  (1`-i'opi(i  de  dociimento  dc  idcii[id.ide,  jimtaiido,  se  f{w   o

iu`u.  il`)ciiiuemo`s  qiii'  i`Ümi)rii\'cm  os  t`aiús  ali.gados:

ii      i    18.l+`;`1Ü   il.il`r`óru..U.

111     (`or"nitiiç`.``(i   c.!etrónic.{i.   {itmvés   de   Íoi`muk\rio`   e-m.iLl   e   i\ni   link

r)r`)pi io  fltraves  do  poi tal  da  ( )`i\'ido"i  ou  da  Pri.l.ciliii a  \.ia  iii[er!it;t
An     8"    `ào   >..iú  i.,`igiih   qualquer   l`oiimili(laili.   p.ir<i   up[i-s(.iit`i+ão  tli.

LtilLmiiç`ói.s  iiu  Íepres€maçõ€s`  poden(lu  scr  cla  ordl  .r¢duziúLi  u  t(`ri]iu
`>ii    c`cri[ii    .`iim    íiidiçü+.ão   (lti    nomc    t   cndçrçço   `Io    tisiiúrio,    s`.ncli`

obi.igitt`>m  sud   idiinti llcí`çi`io  iitiiives  de  dociimi-nio  oricial  com   t`o[o  i.

ii`iniclr\)  tlo  ( 'idüs[ro  de  P|.ss()as  Fisicas  -CPL` j`iri[o  à  R.ccita  Fcdc.ral

llo  81.lçl!

\ii      9"      .\    `)ii\iilum    Gcral    ilü    Mimi.irii`i    (le\i.rzi    m{+n[Ç.r`    ii\ian`lo

wli`.it{idu`    `igilo   su'orc   í`    i`I€nlidi`de    (lo   dcniini`i`uite    e    d.i    I(jmi.    ili`

ntor,,,`,',,`,l,.`

Aii     11)   C.\inipc`ti`  ao  Owidor  GEnil  do  Munic`ipio.

I       RiJ.`oniciid{ir     {`os     ói.gão>     da     Admiiiistiação.     ii'sgu4i.dailu`     üs

i c.``i)e.`ii\€i3   Çumpei€.nç`iati.   ü   insh`uação   de   siiidicânt.i.`s,   inquériios  Ç

`iuir<is       me(liil{is      `lesiinadfls      à       apur.tção       (tis       responsi`bilidail€`

`i`liiimi`tr<ili`'i`s`   |`ivis   e   Crilllllli`ls`

11       Ri.{iiii`iiiii.    diii.(:iincitt``    i`    `cm    tiiii`Iiiui`r    õni`s`    dii    qu;ilci\i¢i     (`igí``(i

lHml`.Ip\ll.        lnlolm``ç`úcs,       l.l.rü`lctt`S       Üu       c`úplas       lle       (l\x.um¢11[u`

il`li`Ç i`)n.i`liis  ioni  as  rei.lm"`t.óe`  ou  dcnt`iicids  i-|`(`tbid.i>.  im  itjrm`i  ila

11'1

111    -\'iíibilizar   a   {ipr()ximação   (lo   cidítdã(i    i`om   o    Poder    F,`Ç..`ii`i`'o

M\Lnii-ii)al`   atu(inilo   m   pre\.ciição   e   mediai`ão   clas   quesiõcs   qiiE   lhç

i`l)rc`nl  €ipi eb`.nüitiiis .

1\    `   litii.ilii:Lr  o  Lic\t.``o  (1o  {`,itkidão  .iu  Sistc.ma  .Vlimic[iiíil  di-Owitloriíi,

|``(m}i\I.iii{l\t   .i    siii\    piiriicip4i+`fio    no   io(`í`mi`    à    prc>t.it.:`\o    (Io`    scni\os

piiltli.`\t`  {h  iom[)i.ic.iii`iíi  (l{t  Ptitll'i.  F`i.c`ii!i\ o  Miinic`ip.il ,
\     -    (ji\r:imii     respost£t    ao    cid.idãü,    nt`    riien`!r    pi`Lizo    pi\ssi\``l`    (`om

` l`ii  c`z.i   i`   ob`i i.i i ` idu`li..

\  1    -(o`irdi`mi,    siipi:r\isiui"f   i.    dirigi!.    o    Sislerm    Muiiicipi`l    `13

Uu\iJü"``   ¢`pedindo   instruções   quanio   aos   i)rui`cdimcnius  .`   `Çreiii
`'ll,)[i'{Io\
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_      lL  o encarmnhaiTiento de ofmio ao órgãoou entiúade a qiLe sc rçl`enr à
•       mdnifcstaç`ão para que tome  çiéncia  ou preste esclarecimento, se  for o

Cê'SO:

111       Seja     provideí\ciada     a     resposta     ao     cidadão     quanto     aos
`i uc>[joiiamcntos,  sugçstões,  reckimações, denünci as,  clogios,  p€didos
úe   infoiimção   ou   Í}rovidên+`ias   relativas   1   prestaç:`iu   dos   serviç.oS

p(,bl,cus;
lv    Pi.opor  à  Secretaria  Municipal  de  Adminismção  instauração  de
àindicâncias.   mquéritos  e  outras  medidas  destinadas  à  apuraçào  das
rcspunsabil]dddes      administrativas,      civis      €      cnminais     junio      à
Procimduria Geral dü Muriicipio e ao Ministério Público;
V    denegar  encamii]hamento  com  o  arquivamento  da  manifestação`
i`iijo   coiitei'ido   não   tenha    relação   coTn   Ôs    fitiições   ou    atividades
dcscii`'tilvidas      ou      exíja      pÍovidências      incompaiiveis      com      as

i]{y.sibilidades     lcgais    da    Owidoria.     comunicando    o     usuario     c
ii`{htando suL.mtam¢ntc as rüzó¢s da decisiio`
P`?rúgr[l()   Ünico,   As   rcclamdções   le`ad&s   a   C)uvidom   Geriil   nàu
suspendem      o      andamenlo      de      prüessos      #tJministiiiiivos      ou

p".iàdimemN que tramitam no Exem[ivo.
Ai`i.17,   Como   resultado  de   suas  investjgações,   a   Ouvidoria   Ge[al

podenj rccumendar a adoção dc  medidas que  iiltem os  proccssos tie
imballio considerados  inadequados`  bcm  corTio a  ab€mm de pro¢esso
dísc]plinar`

Ari    ls   Os  (tados  pessoais  dos  u5iiários  contidos  nas   n"nit-cs[ações
`{`\o  de  <icesso  r¢sti`i.o,

Ím    19   As   maniíestações  de  autoria  desconheciú  ou   iiii`em  só  i.
somc.riie  serí-io  admitldiB  quindo  dotiidas  de  razoabilidade  minim  e
i``iivei.eni  acompanha[las  de  int`ormações  ou  dc  dmumentos  que  se
upresent.mi  vci.os§imeis`
An     2U     l.-ica   gürmtido   aos    rçclamamcs    sigilo   às    intori"+.ôes

pr¢si.`das assini coino accssu diicio e simplcs óos cidadãos.
Ai.[   21.  Fm tamb€m  gaiantido o sigilo c restri+`ão di.  int`urrmçóes i>m
i d7ái]  de  sua  impTescindibi[idade  pai'd  a  segurai`ça  da  socied.idi`  c  úo
[`s'ado.

f\i.t.  22.   A  OuvidüTin  Gei.al  do  Municipio  açompanliará  a  (rümit,`ção
inimu `lDs mani[`¢siações até sua cümlusão.
An    23    0  pía7o  de  resposia  ao  iisuário,  se  não  possivel  fazêla  de
imçdi(ito.  s``rá  de  20  (`` in`Ç) dias  {iteis`

S i"   0  prazo  refendo  no t.ai)ut destc  artigo poderá  ser prorrogado  por
mm     lü    (dez)    dias,    mediante   justificati`'a    Çsçi.ita,    do   qual    seiá
`iciitihcüdu o  iLiteri`ssado.

¢  2"   A  mmiüçào  interm das  manifcstaçóes  recebidas  nd  Owidoria
iic\rei.á  consid€rar  o  pi.€izo estabele¢ido neste artigo.

Art   24   i`oncluido o processo, csbe à Oiividoria Municipal:
1   lnl`ui`mm  u aiiior ú  mmiléstiição, caso  identificável,  o desl`echü  du

i>rui`et,sÜ.  "  prazo  máximo  dc   10  (dez)  dias,  coitiados  da  conclusào
ilii  prouessu,

11      Aviiliar    a    i`ecessidade    de    propor    à    Secrçiaria    Mimicipi`l    {te

Adniinistraçào  medidas  para  a  pr¢\'enção  e  a  correç`ão  de  f`alhas   m
atuaçàtt da  ^dminism+.íio  Publicfl,
111.   Vcnficar  sÇ  foram  iidotadas  iis  providências  cabiveis,  ¢  em  caso

pÜ`iiivo.  proceder com  o arqu[vamento dos  aiitos  em ordcm  numénca
i.in  ltKal  quc  gàranta  o `igil`) e  restrição  de accsso às  inforT".çõcs
Ai.t    25    No  caso  de   indet`erimenio   de  acesso   a   lnt.omüções   ou   às
rdzói`s  J`d  iie.tmim  do  acesso,  podcrá  o  inieressado  in[¢rpor  rcc.urso
i`scTito (`onm a decisãu nu  pruzo de  10 (dcz) dias  (`orridos  ii  cüni;u da
sua ciénci].

§     la,    0   recurso   sera   proiocolado   juiito   à   Owidoria   G€ral    do
M`inicipio,  dingid`)  à  Seçretària  M`mçipal  de  AdministTação.  a  qiial
ile\'ert.i  st;`  manil.cstar no prazo de  lu (dez) dias  úteis

`   2.`    Vc.rifi.~a`ta  a  p[ocedémia  daLj  itizõcs  do  recimo,   a  Sçtfciaria
Mtiiiitipal  de  Administração  dctermimrá  ao  orgão  ow  entiúide  ciue
`i.l`itc`  `is  provi(lênçit`s   i`ecessáriJs  i}dra  d€ir  cumprimcnto  do  dispositt

iii.ste  Decri-lo,
l.Àpi ',ULO  111
DAS RbsTRlçóES DE ACESSO À INFURMAÇÀO
Ai.t,   20   São  coiisiileiadas  imprescindiveis  à  seguraiiçu  dü  sociedade
ou    úo    Estado    ¢`    por[aiito`    passí`'€is    de    sigilo    ou    i.estrição    as
int`orrm+.õcs  cuja  diviilgação uu  acesso  irTes[rito  pos5am
1.  Pór ciii  risci) a  del€sa c  a stibeiania:

.   11    Prcjutlm  Üu   p`^n   i+iii   i.im   a   c`ondução   di.   neguciaçóes   uu   dç
ri.Ia`ões  dü  i"micii)io`  uu  as  qiie  tcnliam  sido  fomeeidas  i.m  carát¢r
`igiloso p()routros  esiadcis:         '
Hl.  l'õr L`ni  i`isco a  vida,  a segumiiça ou  a  sa`'ide da  popii!açào;

IV.   Ori:recer   elcvado   ris.`o   à   estabilidü(lc   i.imiiccim.   ¢Çoi`t-)mica   ()u
monetám do Município;
V.  prejudiçar  ou  cauLsw  risi`o  a   pldnos  ou  opi`riições  emdiégico`  {lc
segurí`11ça;

VI       Preju{1i(.ar     o`i      cauàar      riscu      a      proj¢tos      `lc      pe5qui`a      c

desenvol`:im¢nlo   c[enlilico   Üu   tccnolúgico.   dssím   cuin\>   {\   `isiei"is.

b¢ns,  instaliiç{~pL`s  iiii  ár¢a``  d``  iiitcrçssc  i`siriiiú`git-u;

VII     Pôr   eiT`   risco   a   seguiança   de   it`slil`iições   oii    a   ``i.gurai`çd   do

Pret`eito`  Vice-Prcfciio e  Secreiános  M`inicipais  e  sciis  familiaTcs` `m
Vlll      Coiiipiomçtcr     ati`iiúides     de     iniçligêiicia,     bem     coiTio     dL'
invcsiigação   ou   riçcalização   em   andamento.   r¢l{iciümitas   i"   a

prevenção ou repressão cte inf-i.ações.
Parágraf`o  úmco   Caberá  a  cada  Secretário  M`inicipal  ou  ao  Gabiniü
do  Pfefeiio  ,]  classific`iç!`i`>  do  sigilo  de  infoT"ições  iiü  ãmbi[o  dii  `ii`i
l.,,mpctén`.,`l,
Art.   27    As   (lç§peiiis   com  e`ccuç.ao   (li``t:`   li^i   it]ri.c.ião   pur   iünii`   .le
vei.bas  prúpHds   dü  orçamcmü  di`   Prctl`itiir`i   Muiiiiip{`I   ilc   B`j.`   \  i`\i.``

suplementQdas se riçcçssáno.
Ari.  28.  F.sta  lei  entrará  em  vigor  na daia de  suü  pubhcaçà`)   rt:`ugadJ``
as dispusiçõcs ¢m conmiriü.

Boa  Vístü-PB,14 de ngüsto de Z017.

.4NI)IIÉ  L{IZ GOMES I)E AR`4L:JO
prt.l'c''l,Mu,lil.,pí,l

Pul,lic'ldo pÍ:,'#Kézia  SilTmra  Cos[.i  l-a

Cúdigoldi.ritifii.ador:l-.F(`3BF20

GABINF,TE D{J PREFEITO
PoRTARiA r\" iós/2oi7 -iupuBLicADo PoR"co"ÇÃO

0   PREFEITO   MUNICIPAL   DE   80^   VISTí``   n``   iLjo  d€   ``ia`
alribuiçõ€s  lçgais,   coni   respaldo   nu   Decretu   Municipiil   nu  5is'2()17`

dc   19 dt:julho de  2017;

RESOLVE:

Art.1.  -lnstituira  Cmrdeiidtãt)  .1()  Campcomtu  Municipiil  de  l`uiebol

dt    Cainpo-:017,    iom    :`    t-imlidadi.   dc    cs`übelt:i.`.i..    .`.`omi}.`iihtu    Ç'

E`v;\lm   o   c@mpeúim    mumi`ipal    dc    fiitebol    dt..   cnmpü   €m   2Ü17.
constit`iidapclos     mt€granies    listados    a    sÇLuir.    coordena(los     p€l(`

primeiro:

1, JosÉ MARTm-s FILHo;
2. ALEXANDRE DE ARAÚJ0 B0RBUREMA;
3. ANTÔNI0 BATISTÀ DE ALMEll)A FILl]O;
4. ANl`O`I0 Ci`I`LOS CO`Z^G+` DA SIL`'^:
5. cÁSslo Kl,ÉBFR Al{Aújo BA.rlsl`,`;
6. JONAS DA SILVA AllAÚJO;
7. JONÀS RALMOS DE ARAÜJO:
8. MARCOS ^NTÔNlo Cur`rHA F^RiÀS;
9. DAMIÂO UljlYEIRÍ` DE ARRUI)A.

Art.2°  -F,sm  Puriürii` enir,i im  \ [g`)r  ii.`  da`i`  tlc` sm  piibhc-içàu.

Ari.  }°  -  RÇ\J`igam-se  as dispusi``õe`  ..m t.uni     rio

Boa  Vista-PB.19 de JULH0 de  2U 17.

AN1}RE  l.U'lz GOMES DI:. ARAIJJO
Pr¢relto

Publicado piir:
Kézia  Silmai.a  C.`t)sta  L`ariü`

C.ódigoldriitiritadur:L}39(`B:S=
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